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TERMO DE REFERÊNCIA DE SERVIÇOS

1. Definição do Objeto
1.1.  Contratação de empresa de prestação de serviços, pelo período de 18 meses, qualificada e com comprovada experiência em execução de TTS - Trabalho Técnico Social, para executar o objeto do Convênio celebrado com a CEF, referente ao Empreendimento Monte Carlo do PMCMV - Programa Minha Casa Minha Vida – CEF, de acordo com os critérios, termos e condições estabelecidas neste instrumento, e com o Estudo Técnico Preliminar (ETP).
1.2.  O serviço trata-se de um plano de ação integrado, com orçamento pré-definido e detalhado do projeto, que requer monitoramento, com relatórios, e com o pagamento a ser realizado conforme os serviços efetivamente executados.   Tratando-se de contratação integrada, os regimes de execução serão licitados por preço global e adotarão sistemática de medição e pagamento associada à execução de etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a adoção de sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela execução de quantidades de itens unitários.
Observa-se, assim, que o fracionamento do objeto não se mostra viável na presente contratação, em virtude das suas características e suas obrigatórias interações, que impossibilitariam a atribuição, a diferentes contratadas, eventual responsabilidade por danos ou por defeito de execução. Ademais, mostrar-se-ia antieconômico e por demais elevado o custo de mobilização de diferentes empresas para executar parcelas individuais e distintas dos serviços que se pretende contratar, fosse essa a escolha da Administração. Além das razões acima enumeradas, a contratação por preço global ensejará o planejamento e a racionalização do trabalho, a melhor gestão dos contratos, o adequado cumprimento de prazos e padrões de qualidade, além da atribuição de responsabilidade pelos serviços executados.

1.3.  O público-alvo do trabalho serão os moradores do empreendimento Monte Carlo, que é dividido em sete quadras conforme tabela: 
	Nº
	QUADRA
	Nº DE UNIDADES

	1
	Quadra 1A
	288

	2
	Quadra 2A
	272

	3
	Quadra 3A
	288

	4
	Quadra 3B
	272

	5
	Quadra 4A
	220

	6
	Quadra 4B
	252

	7
	Quadra 5A
	208

	Total de UH e vagas na garagem
	1.800














1.4.  O custo estimado total da contratação é de R$ 2.031.733,84 (dois milhões, trinta e um mil, setecentos e trinta e três reais e oitenta e quatro centavos), conforme custos unitários apostos em anexo.
1.5.  A demanda atende a determinação legal para implantação do Programa Minha Casa Minha Vida, conforme Portaria do Ministério das Cidades nº 464, de 25 de julho de 2018.
2. Fundamentação da contratação 
A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico específico dos ETP, apêndice deste Termo de Referência.

3. Descrição da solução como um todo 
A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos ETP, apêndice deste Termo de Referência.

4 - Requisitos da contratação
4.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação. Ademais, é vedada qualquer subcontratação ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade de licitação para contratação direta dos serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, nos casos previstos no art. 74, III, da Lei n. 14.133 de 2021;
4.2. Da Garantia Percentual - O adjudicatário, no prazo de 10 (dez dias) após a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, prestará garantia no valor correspondente a 1.0 % (um por cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 96 da Lei n. 14.133 de 2021, desde que cumpridas as obrigações contratuais.
4.3. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
4.3.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;   
4.3.2. Seguro-garantia; 
4.3.3. Fiança bancária.

4.4. Das certidões necessárias, apresentar a Contratante todas as certidões necessárias, conforme estabelece a Lei nº 14.133/21.


5 - Da execução do objeto 


5.1. Os serviços serão executados conforme a Reprogramação do Projeto de Trabalho Social Preliminar – PTS-P aprovado pela CEF, cópia em anexo.
 5.2. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução contratual, conforme disposto o Projeto do Trabalho Técnico Social aprovado pela CEF, que poderá sofrer a adequação e/ou redirecionamento do Plano de Trabalho, conforme demanda apresentada no decorrer da execução do projeto, através de reprogramação pactuada pelo ente público e CAIXA. 
5.3. O Contrato poderá ser aditivado em relação a valor, e em relação a prazo, em plena concordância das partes, somente em conformidade da lei, para garantir que o objeto contratado seja executado com efetividade e eficácia em sua totalidade.
5.4. O Empreendimento Monte Carlo é composto de 7 quadras, é importante que o projeto alcance as famílias das respectivas quadras. Poderão participar das atividades propostas moradores do bairro Monte Carlos, e adjacências, quando a oferta for maior que a demanda, se estiver de acordo a programação das atividades, não gerar conflito para os moradores do empreendimento, e beneficiá-los com a promoção socioeconômica local.
5.5. O Trabalho Técnico Social atende 4 eixos norteadores, conforme a Portaria 464/2018, que deve ser considerada em toda execução do Projeto, que se encontra pormenorizada em tópico específico dos ETP, apêndice deste Termo de Referência.
5.6. O Trabalho Técnico Social, atendendo os eixos supracitados, será subdividido em 13 (treze) atividades de acordo com os grupos familiares/condomínios, a contratada deverá cumprir com toda programação/proposta na “Reprogramação do Projeto do Trabalho Social” anexado a esse termo, que observará as rotinas abaixo:
5.6.1. Apresentação do RPTS – Objetiva contextualizar o início do RPTS, apresentando o Projeto para o público-alvo, a fim de dar visibilidade as ações do RPTS, com objetivo de promover a efetiva participação dos beneficiários.
5.6.1.1. O prazo de execução dessa etapa é de um mês, no primeiro mês do projeto.
5.6.1.2. O custo estimado para etapa é no valor R$376,69 (trezentos e setenta e seis reais e sessenta e nove centavos).

5.6.2. Pesquisa diagnóstico sócio territorial: mapeamento da rede de infraestrutura local. - Objetiva estruturar base de dados da rede socioterritorial local, identificando informações sobre a infraestrutura existente no território, os serviços municipais oferecidos, a fim de disponibilizar para a população beneficiária informações de utilidade pública sobre os serviços municipais oferecidos e possíveis parcerias que possam ser estabelecidas.
5.6.2.1. A pesquisa terá duração de dois meses, a ser executado no primeiro e segundo mês do cronograma do projeto; 
5.6.2.2. O custo estimado para essa etapa é no valor de R$ 14.750,32 (quatorze mil quatrocentos de cinquenta reais e trinta e dois centavos).
5.6.2.3. O levantamento será realizado somente com dados coletados referentes ao bairro/distrito onde o empreendimento está instalado, considerando os indicativos apresentados na Reprogramação do PTS, anexado a este termo.
5.6.3. Pesquisa social – perfil das famílias – Objetiva caracterizar o perfil das famílias beneficiárias, visando o diagnóstico socioeconômico, a partir da aplicação da aplicação de questionários a 1800 famílias residente no empreendimento Monte Carlo.
5.6.3.1. A pesquisa terá duração de dois meses considerando o primeiro e segundo mês do cronograma do projeto;
5.6.3.2. O custo estimado para essa etapa é no valor de R$ 20.760,88 (vinte mil setecentos e sessenta reais e oitenta e oito centavo).
5.6.4.  Plantão Social - objetiva fomentar a participação mais ativa dos moradores e a promoção da inclusão social por meio da identificação das demandas sociais, prestação de informações claras, objetivas e atualizadas quanto às atividades que ocorrerão nos empreendimentos; bem como, possíveis encaminhamentos através de atendimento qualificado individual ou coletivo.
5.6.4.1. O Plantão deve ser executado a partir do 3º até o penúltimo mês para findar a execução do Projeto, conforme o cronograma, 17 º mês, se estendido o prazo, também será estendida a execução do plantão;
5.6.4.2. Deve ser realizada a Divulgação do plantão e atendimento ao público semanalmente, com disponibilidade de um profissional de Serviço Social, em espaço dentro do empreendimento; 
5.6.4.3. O custo estimado para essa etapa é no valor de 60.118.65 (sessenta mil centro e dezoito reais e sessenta e cinco centavos).
5.6.5. Oficinas sobre economia e sustentabilidade socioambiental – objetiva atuar junto às concessionárias de água, energia elétrica e coleta de lixo, buscando sensibilizar os beneficiários quanto ao uso consciente dos recursos e na forma de descarte dos resíduos.
5.6.5.1 Nessa etapa serão realizadas palestras educativas ministradas por profissionais especializados, em parceria com a concessionária de água e esgoto, energia elétrica e coleta de lixo. Será uma palestra por quadra com duração de 3h, totalizando 7 palestras, com 40 pessoas por evento, totalizando 280 participantes.
5.6.5.2 A atividade deve ser realizada entre o 3º e 7 º mês, respeitando o cronograma do PTS.
5.6.5.3 O custo estimado para essa etapa é no valor de R$46.449,36 (quarenta e seis mil quatrocentos e quarenta e nove reais e trinta e seis centavos).
5.6.6 Treinamento/capacitação e Consultoria/assessoria técnica para gestão condominial – objetiva desenvolver Treinamento/capacitação e Serviço de Consultoria/assessoria técnica para gestão condominial do empreendimento Monte Carlo.
5.6.6.1 O público-alvo são moradores das 7 quadras interessados em estabelecer e ocupar no local a vaga de síndico, zelador, conselho fiscal e/ou com interesse na área.
5.6.6.2  Serão capacitados 56 moradores para gestão condominial, a fim de estimular e estabelecer a administração dentro do empreendimento;
5.6.6.3 A ser executado entre o 3 º e 15 º mês, respeitando as etapas estabelecidas na Reprogramação do PTS;
5.6.6.4 O custo estimado para essa etapa é no valor de R$ 55.281,80 (cinquenta e cinco mil, duzentos e oitenta e um reais e oitenta centavos).

5.6.7 Encontro de Talentos e Atividade Cultural do território e do macro área – objetiva revelar talentos locais, estimular atividades artísticas como manifestação cultural e social. Desenvolver o cognitivo, a partir do estímulo da mente do indivíduo e desenvolvimento de potencialidades, refletindo assim, diretamente na sua qualidade de vida. 
5.6.7.1 Serão realizadas quatro oficinas, com duração de 4 horas, e a promoção de dois eventos, um dentro do empreendimento, e um externo, conforme especificações do RPTS.
5.6.7.2 A atividade deve ser realizada entre o 8º e 11 º mês, respeitando o cronograma do RPTS.
5.6.7.3 O custo estimado para essa etapa é de R$ 16.373,00 (dezesseis mil trezentos e setenta e três reais).

5.6.8 Oficinas de atividades físicas e recreativas – objetiva aumentar os vínculos com a comunidade através de esportes e ritmos, difundir a prática de atividades físicas e recreativas para os moradores interessados como fator de relevância na qualidade de vida. Sendo assim, através da Atividade Física/ Dança, fortalecer o conhecimento interpessoal e trabalhar a elevação de autoestima, cooperação, trabalho em equipe satisfação em sua realização
5.6.8.1 Serão desenvolvidas para diferentes idades e gênero, para possibilitar a participação do maior número de moradores nas atividades físicas e recreativas, de acordo com as práticas em suas diferentes idades, e quando necessário, devidamente autorizada por declaração médica;
5.6.8.2 Estima-se alcançar 772 moradores através das seguintes modalidades/vagas, a ser executada conforme metodologia definida no RPTS: 
5.6.8.2.1 Esporte para todos:
Circuito Funcional – total de 120 vagas. 
Voleibol – total de 40 vagas. 
Futebol de salão – total de 100 vagas. 
Futevôlei – total de 16 vagas. 
Beach Tennis – total de 60 vagas. 
Capoeira – total de 96 vagas. 
Handebol – total de 40 vagas.
5.6.8.2.2 Ritmo para todos: 
Aula de Canto – total de 80 vagas. 
Aula de Salão – total de 60 vagas. 
Aula de Ballet – total de 40 vagas. 
Aula de street dance – total de 80 vagas. 
Aula de Zumba – total de 40 vagas

5.6.8.3 A ser executado entre o 4 º e 17 º mês, respeitando as etapas estabelecidas na Reprogramação do PTS;
5.6.8.4 O custo estimado para essa atividade é de R$ 242.385,10 (duzentos e quarenta e dois mil, trezentos e oitenta e cinco reais e dez centavos).

5.6.9  Cursos Livres e Profissionalizantes – objetiva oferecer cursos livres e profissionalizantes com o objetivo de preparar pessoas para inserção no mercado de trabalho, com incentivo para o empreendedorismo, o marketing pessoal e a inclusão digital.
5.6.9.1 Os cursos serão realizados em local apropriado e montado especialmente para este fim. A metodologia de ensino será de acordo cada curso proposto, com a modularização dos conteúdos dos cursos, que permitam aos alunos desenvolverem as suas atividades por competências definidas e planejadas;
5.6.9.2 Os alunos receberão material didático de acordo com as necessidades de cada curso. Serão disponibilizados ainda EPI - Equipamento de Proteção Individual, ferramental, equipamentos e máquinas de uso manual, conforme a necessidade e as especificidade de cada curso.
5.6.9.3 Os cursos irão somatizar 603 oportunidades, distribuídos com os seguintes cursos (vagas): 
Técnica de Pintura em Alvenaria (40); Eletricista Predial (40);  Instalações Hidráulicas Prediais (40); Informática para Área Administrativa (100); Camareira para hotelaria (30); Atendente/Recepcionista (25); Taifeiro(25); Recepcionista de hotel(25); Preparo de Hamburguer (24); Doces para festas (24); Barbeiro básico (25); Arranjos florais básico (20); Consultório de imagem (25); Moda e Estilo (25); Porteiro e Vigia(35); Mecânica de Moto (20); Eletricista de Auto (20); Refrigeração Residencial (20); Instalação de Acessórios e Insulfilm (40).
5.6.9.4 A atividade deve ser executada entre o 4º e 17º mês.
5.6.9.5 O custo estimado para essa atividade é no valor de R$ 1.207.627,32 (um milhão, duzentos e sete mil, seiscentos e vinte e sete reais e trinta e dois centavos).
5.6.10 Oficina, construção e supervisão de horta comunitária – objetiva propiciar, através de oficina e práticas, informações sobre alimentação saudável, estimular a criatividade, aprendizado, e o manuseio concomitante a criação de uma horta em conjunto e em pequenos espaços, por quadra
5.6.10.1 Oficina com abordagens sobre alimentação saudável, cultivo e manutenção de horta comunitária. O instrutor dará a oficina voltada para a construção de horta, e irá acompanhar e supervisionar na prática. A atividade se dará no período total de 12 meses, a fim de garantir a manutenção, interesse e aperfeiçoamento, assim como a importância e preservação do trabalho. Já existe os espaços, nas respectivas quadras, para esse fim.
5.6.10.2 Através desta atividade, irá mediar, orientar e ofertar recurso para a construção de 7 hortas comunitárias, sendo uma por quadra do Condomínio Monte Carlo. Serão 7 oficinas, uma para cada quadra. Suas atividades serão semanais (mínimo dois dias, com duração de 2h), supervisão e manutenção da horta construída.
5.6.10.3 No total serão capacitados 105 moradores (15 por quadra);
5.6.10.4 Deve ser executado entre o 4º mês ao final do 17º mês.
5.6.10.5 O custo estimado para essa atividade é no valor de R$ 74.303,23 (setenta e quatro mil, trezentos e três reais e vinte três centavos).

5.6.11 Workshop de Autocuidado da Mulher – objetiva empoderar mulheres a partir do acesso às informações e serviços que lhes permitem a emancipação individual e nos processos coletivos.
5.6.11.1 Serão ofertadas quatro oficinas, nos 7 blocos, com as seguintes temáticas: Ginecologia e sexualidade; Violência doméstica; Saúde mental; e Empoderamento: os direitos conquistados das mulheres;
5.6.11.2 Estima-se alcançar 210 mulheres;
5.6.11.3 A atividade deve ser executada no 8º mês do cronograma do RPTS.
5.6.11.4 O custo estimado para essa atividade é no valor de R$ 10.833,26 (dez mil, oitocentos e trinta e três reais e vinte e seis centavos).

5.6.12 Curso Livre de Teatro – objetiva estimular a apreciação e aspecto cultural, trabalhar com a diversidade, auxiliando na construção do imaginário, contribuindo na percepção das diferenças, respeitando a alteridade.
5.6.12.1 Através de aula teórica e prática de interpretação, estima-se alcançar 50 moradores.
5.6.12.2 O curso terá duração de 10 meses, e deve ser executado entre o 8º ao 17º mês do cronograma.
5.6.12.3 O custo estimado para essa atividade é no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais).
5.6.13 Oficina de Empreendedorismo – objetiva estimular o micro empreendedorismo.
5.6.13.1 Serão realizadas sete palestras sobre empreendedorismo e orientações sobre o MEI, com 25 vagas cada, considerando cada bloco do empreendimento, alcançando assim, 175 moradores.
5.6.13.2 A atividade deve ser executada no 14º mês do cronograma do RPTS.
5.6.13.3 O custo estimado para essa atividade é no valor de R$ 156.471,00 (cento e cinquenta e seis mil, quatrocentos e setenta e um reais).

5.6.14 Monitoramento e ponto de controle mensal com o Poder público (Equipe da Prefeitura) – objetiva o acompanhamento, avaliação e tratamento das demandas do território, através de reuniões mensais entre responsável técnico e coordenação do Projeto, com apresentação de registros e avaliações.
5.6.14.1 A atividade deve ser executada mensalmente, em todo período de execução do RPTS.
5.6.15 Na Planilha orçamentária, consta o custo estimado geral correspondente a contratação de um (a) Coordenador (a) e um (a) auxiliar administrativo que, para além da Atividade 2, que equivale dois meses do RPTS, atuará em todo período do Projeto.
	5.7.15.1 – O custo estimado nesse item para contatações é de R$118.002,56 (cento e dezoito mil, dois reais e cinquenta e seis centavos).
5.8. As atividades do RPTS devem ser executadas dentro da área do Empreendimento Monte Carlo, ou arredores, desde que não haja ônus ou custo de translado para os moradores e participantes das atividades propostas.

6 - Da gestão do contrato 
 6. 1 - O monitoramento se constitui numa ação constante do Projeto, que possibilita acompanhar todo ciclo de vida do gerenciamento do projeto, para garantir o sucesso da evolução deste. Deve estar voltado à análise do alcance e do desenvolvimento das atividades, estas, devidamente registradas em diário de campo e relatórios de cada atividade programada, com registros em dados e fotos. 
6.2 A avaliação é um processo que procura, a partir do monitoramento, avaliar a manutenção, eficiência e o impacto de planos, programas, projetos e atividades do trabalho social. Além de gerar informações que possibilitam as equipes técnicas a atuarem no sentido de melhorar a qualidade das ações propostas.
6.3. Deve se considerar todas as exigências do item 6 – Monitoramento e avalição do RPTS;
6.4. O monitoramento e fiscalização do contrato serão realizados pela Responsável Técnica, Petrissiane Herdy Pereira, Assistente Social, CRESS 18728 – 7ª Região/RJ (SEMAS/ PMCF – Secretaria Municipal de Assistência Social), Mariana Gonçalves de Oliveira (COGEPROCAP/SERIC/PMCF - Coordenadoria- Geral de Projetos, Captação de Recursos e Acompanhamento de Processos Intersetoriais Municipais) e Ricardo Corrêa de Deus, SEMAS/ Cadunico).
6.5. Todo e qualquer material produzido, seja impresso ou em meio digital, deverá ter obrigatoriamente as logomarcas da CEF, do Ministério das Cidades e da Prefeitura Municipal de Cabo Frio.
6.6. O Controle da Execução dos serviços será realizada de forma conjunta com a CEF, vinculando à liberação das parcelas mediante aprovação das etapas constantes no cronograma de desembolso do TTS;
6.7. A contratada deverá utilizar equipamentos de multimídia próprios para a execução dos trabalhos como computadores, tela de projeção, Datashow, microfones, caixas de som, e outros, não contando com a prefeitura para a sessão de equipamentos necessários a perfeita execução do serviço contratado;
6.8. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 117 da Lei nº 14.133 de 2021;
6.9. A fiscalização não exclui e não reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 120 da Lei nº 14.133 de 2021.
6.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
6.10.1 [bookmark: art121§1]A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
6.11. [bookmark: art122][bookmark: art122§1][bookmark: art122§2][bookmark: art122§3][bookmark: art123]As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
6.12. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).
6.13. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
6.14. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.
6.15. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF

7 – Dos critérios de medição e de pagamento 
7.1. Para a realização dos pagamentos a contratada deverá enviar para os e-mails: cogegov@cabofrio.rj.gov.br e semas@cabofrio.rj.gov.br as medições para prévia conferência e aprovação da equipe de monitoramento e fiscalização. As medições devem conter além do material elaborado, relatórios fotográficos, listas de presenças, devidamente assinadas, e documentos gerados nas oficinas e ações previstas no RPTS, assim como todo e qualquer material que comprove a realização das atividades. Todas as páginas da medição deverão estar assinadas e carimbadas pela Coordenação/Responsável Técnico pela execução do RPTS.
7.2. Após aprovação da equipe de monitoramento e fiscalização, a empresa contratada será autorizada a enviar a medição que deverá ser entregue em meio digital e impressa na Rua Florisbela Roza da Penha, 292, Braga, Cabo Frio, RJ, CEP 28908-050).
7.3. Após receber a medição, a Coordenadoria- Geral de Projetos, Captação de Recursos e Acompanhamento de Processos Intersetoriais Municipais - COGEPROCAP irá enviá-la para análise e aprovação da equipe técnica da CEF, e só após aprovação desta instituição, o processo para pagamento será iniciado;
7.4. O prazo médio de recebimento da medição é de 60 dias a partir da aprovação da CEF, podendo se estender um pouco mais, por depender de repasse do Ministério das Cidades.
7.5. O Controle da Execução dos serviços será realizada de forma conjunta com a CEF, vinculando à liberação das parcelas mediante aprovação das etapas constantes no cronograma de desembolso do TTS;

8 - Da seleção do contratado
8.1 - Poderão participar desta Licitação instituições cujo objeto social seja compatível com a prestação dos serviços técnicos sociais especializados e que possua experiência em trabalhos sociais vinculados ao Programa Minha Casa Minha Vida.
8.2 - Não será permitido o credenciamento e a participação de empresas:
8.2.1. Em recuperação judicial/extrajudicial, em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou liquidação;
8.2.2. Que estejam com o direito suspenso de licitar e contratar pela Caixa Econômica Federal e Prefeitura de Cabo Frio ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, no âmbito federal, estadual, municipal ou do distrito federal, enquanto persistam os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação;
8.2.3. Que estejam reunidas em consórcio, ainda que controladas, coligadas ou subsidiárias entre si;
8.2.4. Que possua administradores ou sócios dirigentes, bem como as pessoas que compõe seu quadro técnico que sejam familiares (de primeiro até terceiro grau) detentor de cargo comissionado na CONTRATANTE.
8.3. Para o credenciamento, as empresas interessadas terão que apresentar toda a documentação descrita abaixo:
8.3.1. Habilitação Jurídica;
8.3.4. Regularidade Fiscal, conforme legislação em vigor;
8.3.5. Qualificação econômico-financeira;
8.3.6. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal.

9 - Do valor da contratação 
9.1. A obtenção de preço estimado considerou a média de preço através de consultas no Sistemas “Banco de Preços”, ferramenta informatizada que disponibiliza dados de compras públicas homologadas no Comprasnet (Compras Governamentais) como preço de referência de mercado. Àquele produto/serviço que não foi encontrado neste sistema, foi considerado o menor preço cotado, sendo realizada a pesquisa direta com fornecedores e/ou prestadores de serviço, por se tratar de prestação de serviços com especificidade de atendimento/realização no local do empreendimento e /ou local que não gere custo de translado para os beneficiários, estando em conformidade da instrução normativa nº10, da CGM, junho de 2022.
9.2. A Previsão orçamentária para Reprogramação do Projeto do Trabalho Social – Empreendimento Monte Carlo, com preços unitários e totais, em consonância ao item 9.1 encontra-se pormenorizada em anexo – somando o valor total de R$ 2.031.733,84 (dois milhões, trinta e um mil, setecentos e trinta e três reais e oitenta e quatro centavos).

10 - Adequação orçamentária
		As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos com base no Convênio estabelecido para realização do Trabalho Social, RESIDENCIAL MONTE CARLO - 0421.126-12, entre a Caixa Econômica Federal - CNPJ 00.360.305/0001-04 e o Município de Cabo Frio/ RJ - CNPJ 28.549.483/0001-05, publicado em diário oficial, caderno 718, caderno 2, com vigência de 16/06/2023 a 15/06/2025, firmado em 16/06/2023, sob processo administrativo 15200/2023. Com errata, publicada em EDIÇÃO 724| CADERNO II. Em anexo o CFF - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, referência do Recursos do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR) 88/2023/ CIHARRE /CAIXA. 




10 - Dos locais de execução dos serviços 
 As atividades previstas no RPTS devem ser executadas na área do empreendimento Monte Carlo e/ou seu entorno, de forma que não tenha custo de translado ou qualquer ônus para os beneficiários;

11 - Das condições e prazos de pagamento
12.1. O custo estimado no valor total é de R$ 2.031.733,84 (dois milhões, trinta e um mil, setecentos e trinta e três reais e oitenta e quatro centavos), a serem pagos conforme cronograma de desembolso aprovado e anexado ao RPTS, considerando os 18 (dezoito meses para execução do objeto a partir da efetuação da contratação;
12.2.  Não será permitido aditivo de valor ao contrato celebrado, com exceção, se em plena concordância das partes, e em conformidade da lei, para garantir que o objeto contratado seja executado com efetividade e eficácia em sua totalidade, para tanto, a empresa tem a obrigação de avaliar criteriosamente todos os custos envolvidos, assim como o prazo de execução, avaliando a viabilidade financeira do contrato.
12.3.  A liberação do pagamento se dará conforme especificações do item 7 deste documento, com observância nos prazos, de acordo subitem 7.4 e 7.5.
 
13 - Principais Obrigações do Contratado e da Contratante

13.1. A contratada obriga-se a:
13.1.2 Executar os serviços conforme especificações do Trabalho Técnico Social, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
13.1.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 10 dias, os serviços efetuados em   que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração;
13.1.4 Fornecer materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas, no RPTS, que poderão ser alteradas com prévia aprovação da Prefeitura e CEF;
13.1.5. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
13.1.6. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros;
13.1.7. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;
13.1.8. Garantir que a empresa tenha competência suficiente para execução do Trabalho Técnico Social, com comprovação através de Atestado de Capacidade Técnica;
13.1.9. Apresentar a Contratante a relação nominal com função dos empregados que irão executar o serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá; 
13.1.10. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;
13.1.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;
13.1.12. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
13.1.13. Não permitir a utilização do trabalho do menor;
13.1.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
13.1.15. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas; 
13.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação.
13.1.17 Do vínculo empregatício, os empregados da contratada não manterão nenhum vínculo empregatício com a contratante;
13.1.18 Da subcontratação, não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

13.2. A Contratante obriga-se a:
13.2.1. [bookmark: _Hlk158211604]Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;
13.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
13.2.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

13.2.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção
13.2.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma de desembolso em anexo;

14 – Das sanções por descumprimentos das obrigações pactuadas
[bookmark: _Hlk158211723]14.1.  Pela inexecução total ou parcial do objeto, a Prefeitura Municipal de Cabo Frio (PMCF) poderá garantir a prévia defesa, aplicar ao licitante contratado as seguintes sanções:
14.1.1.  Advertência, que será aplicada através de notificação por meio de ofício, estabelecendo o prazo de 02 (dois) dias úteis para que o licitante contratado apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da administração;
14.1.2. Multa moratória no percentual correspondente a 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso no descumprimento das obrigações assumidas, incidente sobre o valor do contrato, até a data do efetivo adimplemento, observado o limite de 10 (dez) dias corridos, após o qual será caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso;
	14.1.3. A multa moratória será aplicada a partir do 1º dia útil da inadimplência, contado da data definida para o regular cumprimento da obrigação;
	14.1.4. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do produto não entregue, no caso de inexecução parcial, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados a Prefeitura pela não execução parcial do contrato;
	14.1.5. Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato no caso de sua inexecução TOTAL, a qual deverá ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados à Prefeitura, ensejando também sua rescisão;
14.1.6. O convocado que, dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública, a que se refere o inciso XIV do art. 4º desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
14.1.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de fornecedores impedidos de licitar, e no caso de suspensão de licitar, a empresa contratada deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas das demais cominações legais.

Cabo Frio, 26 de janeiro de 2024




Petrissiane Herdy Pereira
Responsável Técnica /SEMAS
Matrícula 20230081

















ANEXO I
CONDICIONALIDADES, LEGISLAÇÕES, NORMAS, PORTARIAS
NOTAS, ORIENTAÇÕES E OBSERVAÇÕES.

· Lei nº 14.133/2021 - Institui normas para licitações e contratos da Administração Pública; 
· Brasil. Portaria nº 464 de 25 de julho de 2018. Gabinete do Ministro. Ministério das Cidades. Dispõe sobre Trabalho Social nos Programas e Ações do Ministério das Cidades. Diário Oficial da União. 26 jul. 2018.
Dispõe sobre Trabalho Social nos Programas e Ações do Ministério das Cidades.

· COTS - Caderno de Orientação Técnico Social. Caixa. 2020.
COTS está dividido em três partes. 
Parte I – Premissas CAIXA: Constam valores da CAIXA que deverão nortear a atuação das empresas credenciadas e seus profissionais, bem como alguns alertas relacionados a conflitos de interesse e premissas contratuais. 
Parte II – Referenciais Técnicos: São apresentados os princípios que entendemos como pilares para a atuação das empresas, seja no planejamento, seja no acompanhamento ou na execução de atividades. 
Parte III – Orientações Práticas: Condensa alguns conteúdos do edital de credenciamento para a atuação técnica e informações voltadas a facilitar a elaboração e padronização dos serviços e produtos demandados às empresas.
· INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº5, DE 25 DE MAIO DE 2017 - Dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.
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ANEXO II


CRONOGRAMA DAS AÇÕES PROPOSTAS:
*Devem respeitar as especificações de cada atividade, conforme a “Reprogramação do Trabalho Técnico Social”.
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